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Para o endereço eletrônico:

 compras@ipmjp.pb.gov.br

Até o dia 29/012/2026

Para o endereço eletrônico:

compras@ipmjp.pb.gov.br

Observações Gerais

Local de realização: www.gov.br/compras



INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE JOÃO PESSOA

EDITAL DE CONCORRÊNCIA

PREÂMBULO

O  INSTTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA,  sediada na Rua 
Engenheiro Clodoaldo Gouveia, nº 166, Centro -  João Pessoa /  PB, torna público, para conhecimento de  
quantos  possam  se  interessar,  que  fará  realizar  licitação  na  modalidade  CONCORRÊNCIA,  na  forma 
ELETRÔNICA, pelo critério de julgamento de TÉCNICA E PREÇO, objetivando a prestação de serviços, 
conforme descrito(s) na Cláusula 1 – DO OBJETO deste Edital.

A participação na presente concorrência dar-se-á por meio de sistema eletrônico, pelo acesso ao site 

www.gov.br/compras, nas condições descritas neste Edital.

Este Edital, seus anexos, o resultado da Concorrência e os demais atos pertinentes também constarão 
do site https://transparencia.joaopessoa.pb.gov.br/#/licitacoes. 

O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão as disposições da Lei Federal nº 
14.133/21, do Decreto Municipal nº 10.372/2022, Decreto Municipal nº 10.445/2023, Decreto Municipal nº 
8.538/2015 e da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e das demais 
normas complementares aplicáveis, em especial os regulamentos do Conselho Monetário Nacional, do Banco 
Central do Brasil e do Ministério da Previdência Social.

Data da sessão: 05 de Janeiro de 2027

Horário: 09:00 horas (horário de Brasília)

Local:  site www.gov.br/compras

Critério de Julgamento: Técnica e Preço

Modo de Disputa: Fechado

Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratação(a) Oficial do Instituto de Previdência do 
Município de João Pessoa, a Sr. Antônio Romualdo de Medeiros Netto, com o apoio da Sra. Isabella Duarte  
Gouvêa, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a página eletrônica 

www.gov.br/compras.

1.  DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
técnicos de consultoria e  assessoria  em investimentos,  conforme condições,  quantidades,  especificações e 
exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

1.2. Deverão ser observadas as especificações e condições da prestação dos serviços constantes do Termo 
de Referência – Anexo I, parte integrante deste edital.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

https://transparencia.joaopessoa.pb.gov.br/#/licitacoes


2.1.  Poderão participar desta Concorrência os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação e que estiverem previamente credenciados no  www.gov.br/compras.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e informações prestadas, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora  
da  licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das  credenciais  de  acesso,  ainda  que  por 
terceiros.

2.3.  É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados  cadastrais  nos  Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.

2.4. A não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no  momento  da 
habilitação.

2.5.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e  para o 
microempreendedor individual  –  MEI,  nos limites previstos da Lei  Complementar  nº  123,  de 2006 e do 
Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.6. Não poderão participar desta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a  
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.6.4.  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da  
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa  física  ou  jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação do  edital,  tenha  sido  
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a  
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua  
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta  
da personalidade jurídica do licitante. 



2.8.  A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do  
órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por  organismo  financeiro  internacional  com  recursos  do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.12. A vedação de que trata o item 2.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1.  Os licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  até  a  data  e  o  horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da  
Constituição.

3.2.3. inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar  
ocorrências posteriores. 

3.2.4. cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 
3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.2.4.1. no  item  exclusivo  para  participação  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.2.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte,  a  assinalação  do  campo  “não”  apenas  produzirá  o  efeito  de  o  licitante  não  ter  direito  ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.2.5. O  licitante  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade  cooperativa 
deverá, ainda, apresentar qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licitante:

a. declaração  expressa  conforme  modelo  disposto  no  anexo  VI,  formalmente  assinado  pelo 
representa legal da empresa ou por profissional da área contábil, devidamente habilitado; ou

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42


b. certidão simplificada emitida pela junta comercial  da sede do licitante ou equivalente,  na 
forma da legislação pertinente, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, com validade não 
superior a 90 (noventa) dias.

3.2.6.  A ausência da referida declaração ou certidão simplificada, apenas neste caso para comprovação do 
enquadramento na forma da legislação vigente, não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, apenas 
perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado dispensado a ME ou 
EPP, previstos na Lei 123/06, bem como a participação nos itens exclusivos e reservados para ME e EPP, se 
for o caso.

3.2.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.2.8.  O  licitante  também  enviará  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os 
documentos de habilitação exigidos no edital e proposta, a declaração consolidada , integrante deste edital.,  
relativo à: 

3.2.8.1. Declaração independente de proposta;

3.2.8.2. Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado;

3.2.8.3. Declaração de Acessibilidade; e

3.2.8.4. Declaração de Cota de Aprendizagem.

3.2.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.2.10. Não  haverá  ordem de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos  documentos  de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances.

3.2.11.  Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.2.12. Caberá  ao  licitante  interessado  em  participar  da  licitação  acompanhar  as  operações  no  sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.2.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

3.2.14. Pela  simples  participação  no  presente  processo  licitatório,  a  empresa  estará  aceitando  todas  as 
condições estabelecidas no edital, inclusive aquelas exigências decorrentes de legislação específica.

3.3. A Proposta Técnica será avaliada segundo critérios objetivos.

3.2. A pontuação técnica máxima será de 100 (cem) pontos, distribuída da seguinte forma:

Quesito Pontuação Máxima

Experiência da empresa 20 pontos

Qualificação e experiência da equipe técnica 25 pontos

Metodologia de execução 25 pontos



Quesito Pontuação Máxima

Plataforma tecnológica 20 pontos

Plano de trabalho e atendimento 10 pontos

Total 100 pontos

3.3. Somente serão pontuados documentos expressamente previstos neste Edital.

3.4. Experiência da empresa – até 20 pontos

3.4.1. Serão  considerados  atestados  de  capacidade  técnica  que  comprovem  a  execução  de  serviços 
compatíveis com o objeto.

Sugestão de pontuação:

 1 atestado compatível: 5 pontos;

 2 atestados: 10 pontos;

 3 atestados: 15 pontos;

 4 ou mais atestados: 20 pontos.

3.5. Os  atestados  deverão  identificar  o  contratante,  contratado,  objeto,  período  de  execução  e  demais 
informações suficientes para comprovação da experiência.

3.6. Equipe técnica – até 25 pontos

3..6.1 Serão avaliados, conforme pertinência ao objeto:

a) formação acadêmica;

b) certificações profissionais pertinentes;

c) experiência comprovada em consultoria de investimentos;

d) experiência em gestão e acompanhamento de carteiras;

e) experiência em atendimento a entidades públicas;

f) experiência em implantação e operação de plataformas de investimentos.

3.7. A pontuação somente será atribuída quando comprovada documentalmente.

3.8. Os profissionais  indicados para  pontuação deverão participar  diretamente da execução contratual,  na 
forma da Lei nº 14.133/2021.

3.9. Metodologia de execução – até 25 pontos

3.9.1. A licitante deverá apresentar metodologia contemplando:

a) diagnóstico inicial da carteira;

b) metodologia de análise de risco e retorno;

c) metodologia de acompanhamento de mercado;



d) metodologia de acompanhamento do enquadramento;

e) metodologia de emissão dos relatórios;

f) fluxo de atendimento;

g) periodicidade das análises;

h) metodologia de acompanhamento das recomendações;

i) plano para situações extraordinárias ou de volatilidade de mercado.

3.10. Plataforma tecnológica – até 20 pontos

3.10.1. A solução deverá apresentar, no mínimo:

a) acesso via navegador;

b) autenticação individual;

c) controle de usuários e permissões;

d) dashboards;

e) acompanhamento da carteira;

f) indicadores de rentabilidade;

g) indicadores de risco;

h) acompanhamento de enquadramento;

i) gráficos;

j) relatórios parametrizáveis;

k) emissão de documentos;

l) histórico de informações;

m) exportação de dados;

n) disponibilidade e segurança;

o) mecanismos de backup;

p) trilhas de auditoria;

q) suporte técnico.

3.11. Poderá ser realizada demonstração técnica da plataforma, desde que prevista no Termo de Referência e 
conduzida  segundo  critérios  objetivos  e  previamente  estabelecidos,  vedada  a  criação  de  requisitos  não 
previstos no Edital.

3.12. Plano de trabalho e atendimento – até 10 pontos

3.12.1. Será avaliado:

a) cronograma de implantação;

b) plano de transição;

c) disponibilidade do suporte;

d) canais de atendimento;



e) prazo de resposta;

f) treinamento dos usuários;

g) plano de continuidade dos serviços.

3.13. Da Nota Técnica

3.13.1. A Nota Técnica – NT será obtida pela soma dos pontos atribuídos aos quesitos da Proposta Técnica.

3.13.2. A licitante deverá alcançar pontuação técnica mínima de 70 (setenta) pontos, sob pena de 
desclassificação.

3.13.3. Também poderá ser estabelecida nota mínima em cada quesito, desde que tecnicamente justificada no 
processo.

4. DO PREENCHIMENTO E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,  no sistema eletrônico,  que deverá 
contemplar todos os custos da execução integral do objeto:

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta de preços vinculam o licitante.

4.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto.

4.4. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,  
omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5.  O  prazo  de  validade  da  proposta  não  será  inferior  a  90  (noventa)  dias,  a  contar  da  data  de  sua 
apresentação. 

4.6. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem dados ou informações que permitam a identificação 
do licitante. 

4.7. Serão  desclassificadas  as  propostas  elaboradas  em desacordo  com este  Edital  e  seus  Anexos  e  não 
atendam às suas exigências.

4.8. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.8.1. A proposta de menor preço válido receberá 100 (cem) pontos.

4.8.2. As demais propostas receberão pontuação proporcional, mediante a seguinte fórmula:

NP = (MP / P) × 100

Onde:

 NP = Nota de Preço da licitante;

 MP = Menor Preço válido;

 P = Preço da proposta avaliada.

4.8.3. A Nota Final será calculada pela fórmula:

NF = (NT × 0,70) + (NP × 0,30)



Onde:

 NF = Nota Final;

 NT = Nota Técnica;

 NP = Nota de Preço.

4.8.4. Será declarada vencedora a licitante que obtiver a maior Nota Final, observadas as demais condições 
estabelecidas neste Edital.

4.9. DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO

4.9.1. O julgamento das propostas observará os critérios objetivos estabelecidos neste Edital.

4.9.2. A Administração não poderá considerar critérios subjetivos ou não previstos previamente.

4.9.3. Em caso de empate, serão aplicados os critérios de desempate previstos na Lei nº 14.133/2021.

5. DA FASE DE HABILITAÇÃO

5.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

5.1.1. Habilitação jurídica

5.1.1.1.  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

5.1.1.2.  Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual  –  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

5.1.1.3.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI:  inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

5.1.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

5.1.1.5.  Sociedade empresária  estrangeira: portaria  de autorização de  funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede; 

5.1.1.6.  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 
consolidação respectiva.

5.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

5.1.2.1.  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídica  (CNPJ)  ou  no  Cadastro  de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

5.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da  
União (DAU) por elas administrados;

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


5.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante;

5.1.2.4. Prova  de  regularidade  para  com a  Fazenda  Municipal,  relativo  ao  domicílio  ou  sede  do 
licitante, ou documento equivalente, na forma da lei;

5.1.2.4.1.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  de  tributos  relacionados  ao  objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

5.1.2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5.1.2.6. Prova de inexistência  de débitos  inadimplidos perante  a  Justiça  do Trabalho,  mediante  a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

5.1.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Estadual, relativo ao domicílio  
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

5.1.2.8.  O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os 
benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

5.1.2.9.  Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

5.1.3. Qualificação Econômico-Financeira:

5.1.3.1.  Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 
domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a 
menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação ou certidão emitida pela instância 
judicial  da recuperanda que certifique que a empresa está apta econômica e financeiramente para  
participar de certames licitatórios.

5.1.3.2.  Balanço Patrimonial e DRE do último exercício social,  que comprovem a boa situação 
financeira da empresa,  vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios,  podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data da apresentação 
da proposta,  contendo Termo de Abertura  e  de Encerramento,  e  devidamente  registrado na Junta 
Comercial;

5.1.3.2.1.  O Balanço Patrimonial  e as  demonstrações contábeis  deverão estar  assinados por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade – CRC, e pelo titular ou representante legal da empresa.

5.1.3.2.2.  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências  da habilitação e  poderão substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo  balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

5.1.3.2.3.  As  empresas  obrigadas  a  utilizar  a  Escrituração  Contábil  Digital  –  ECD, 
comprovarão a autenticação do balanço por meio do recibo de entrega emitido pelo Sistema 
Público de Escrituração Digital (SPED), nos termos do § 1º, do art. 78 – A, do Decreto nº 1800, 
de 30 de janeiro de 1996;

5.1.3.2.4.  Caso a  licitante  seja  cooperativa,  tais  documentos  deverão  ser  acompanhados  da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou 



de  uma  declaração,  sob  as  penas  da  lei,  de  que  tal  auditoria  não  foi  exigida  pelo  órgão 
fiscalizador;

5.1.3.2.5.  Para participação em licitação pública,  o Micro Empreendedor Individual  – MEI, 
deverá  apresentar,  para  fins  de  comprovação  de  sua  boa  situação  financeira,  o  balanço 
patrimonial  e as demonstrações contábeis dos 2 (dois)  últimos exercícios sociais,  conforme 
previsto no art. 69, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

5.1.3.2.6. O licitante terá sua boa situação financeira avaliada, com base na apresentação junto 
do balanço, dos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = _________________________________________

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG = _________________________________________

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC = _________________________________________

Passivo Circulante

a. As  empresas,  que 
apresentarem resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar que:

a1. possuir patrimônio líquido de 5% (cinco por cento) da soma do valor dos itens arrematados,  
por  meio  da  apresentação  do  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último 
exercício social.

5.1.3.2.7. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada  como  Microempresa,  Empresa  de  Pequeno  Porte  ou  Micro  Empreendedor 
Individual, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 
Decreto nº 8.538, de 2015).

    5.1.4. Qualificação Técnica: 

5.1.4.1.  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares equivalente ou superior 
com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome e favor da empresa  
licitante.

5.1.4.1.1. A referida comprovação deverá ser de no mínimo, 30% do quantitativo da soma do 
item arrematado.

5.1.4.1.1.1. Poderão ser somados os quantitativos de mais de um atestado para que 
seja  obtido  o  mínimo  de  30%  do  quantitativo,  desde  que  sejam  pertinentes  e 
compatíveis com o objeto desta licitação.



5.1.4.1.1.2.  O Pregoeiro poderá promover diligência destinada à comprovação dos 
atestados fornecidos, solicitando apresentação de notas fiscais, contratos ou outros 
documentos que julgar necessário;

5.1.4.1.1.3.  O  licitante  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados.

     5.1.5. Outras considerações sobre a Habilitação 

5.1.5.1. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma;

5.1.5.2.  Os documentos que não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor 
somente  serão  válidos  desde  que  tenham  sido  expedidos,  NO  MÁXIMO,  dentro  dos  90 
(noventa)  dias  anteriores  à  data  marcada para  o  término da abertura das  propostas, 
ressalvado o disposto nos subitens 8.1.1, 8.1.2.1, 8.1.2.7, 8.1.3.2 e 8.1.4 deste edital.

5.1.5.3. Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos 
ou apresentá-los em desacordo com as exigências deste Edital.

5.1.5.3.1. No caso de inabilitação, o Agente de contratação retomará o procedimento a 
partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim 
sucessivamente,  na  ordem  de  classificação  A  documentação  exigida  para  fins  de 
habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  e  econômico-financeira,  poderá  ser 
substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

5.1.5.4. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por 
igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

5.1.5.4.1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder,  imediatamente,  à  correção ou à  alteração dos registros  tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.1.5.5. A documentação exigida para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista, poderá ser 
substituída  pelo  Certificado  de  Registro  de  Fornecedor  –  CRF,  emitido  pela  Prefeitura 
Municipal de João Pessoa – PB.

5.1.5.5.1. A licitante poderá providenciar o seu cadastramento no Centro Administrativo 
da Prefeitura Municipal de João Pessoa no Núcleo de Cadastro de Fornecedor, na Rua 
Diógenes Chianca nº 1777, Água Fria – João Pessoa / PB. (Telefone para contato: (83) 
3213-5036 ou (83) 3213-5037)

5.1.5.5.2.  No caso em que a licitante seja  vencedora deste  certame, a  mesma deverá 
obrigatoriamente  se  cadastrar  na  Secretaria  de  Administração  –  SEAD/Divisão  de 
Cadastro. A não realização do Cadastro inviabiliza sua liberação, não cabendo a licitante 
qualquer reclamação futura.

5.1.5.5.3. Não serão aceitos registros de outros órgãos.

5.1.5.6. Na hipótese de algum documento que já conste no CRF ou Sicaf estar com o seu prazo 
de validade vencido, o licitante deverá enviar o documento válido que comprove o atendimento 
às exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.



5.1.5.7.  Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

5.1.5.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 
IN 73/2022, art. 39, §4º):

a. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
b. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas.

5.1.5.9.  Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros  ou  falhas,  que  não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica, 
mediante  decisão  fundamentada,  registrada  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação.

5.1.5.9.1. Para tanto, poderá, desde que justificado o equívoco ou falha do licitante, após 
avaliação do pregoeiro,  ser solicitado documento ausente,  comprobatório de condição 
atendida  pelo  licitante  quando apresentou  sua  proposta,  que  não  foi  juntado  com os 
demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha.  (Acórdão 
TCU nº 1.211/2021 – Plenário e Acórdão 468/2022-Plenário).

5.1.5.10.  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 
8.1.5.4.

5.1.5.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior.

5.1.5.12. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá  exclusão de licitante  por  motivo relacionado à  habilitação,  salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

5.1.5.13.  Se  a  menor  proposta  ofertada  for  de  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte, 
microempreendedor individual ou sociedade cooperativa e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 
05  (cinco)  dias  úteis,  após  solicitação  do  Pregoeiro  no  sistema  eletrônico,  comprovar  a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.

5.1.5.13.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação  do  licitante,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  neste  Edital,  sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.

5.1.5.14. Não  serão  aceitos  documentos  com indicação  de  CNPJ  diferentes,  salvo  aqueles 
legalmente permitidos.

5.1.6. Informações Complementares 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64


5.1.6.1.  A condição  de  preposto  deverá  ser  comprovada  através  de  procuração  pública  ou 
particular, contendo os poderes para praticar todos os demais atos pertinentes às licitações, nos 
órgãos públicos, em nome do licitante, devidamente acompanhado do documento de identidade 
do representante.

5.1.6.1.1. Na  hipótese  de  indícios  de  irregularidades,  o  Pregoeiro  poderá  solicitar  da 
Licitante o reconhecimento de firma.

5.1.6.2.  O  Pregoeiro  poderá  solicitar,  a  qualquer  tempo,  os  originais  de  procurações, 
documentos de habilitação, documentos que integrem as propostas dos licitantes e quaisquer 
outros cujas cópias sejam apresentadas durante o processo licitatório.

5.1.6.2.1.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 
exigir.

5.1.6.2.2.  Caso solicitado,  os  licitantes  ficam obrigados a  remeter  os  originais  não-
digitais da documentação de habilitação por qualquer processo de cópia reprográfica, 
autenticada  por  tabelião  de  notas,  ou  por  servidor  da  Administração,  desde  que 
conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, no prazo de 
05 (cinco) dias, após solicitação do pregoeiro.

5.1.6.2.3.  Fica vedada sua apresentação através de cópia produzida via fax ou cópia 
ilegível.

6. DA PLATAFORMA ONLINE

6.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar plataforma online durante todo o período de vigência contratual.

6.2. A plataforma deverá permitir, no mínimo:

a) acesso remoto via internet;

b) usuários individualizados;

c) perfis de acesso;

d) armazenamento seguro;

e) dashboards;

f) gráficos;

g) consultas históricas;

h) acompanhamento da carteira;

i) acompanhamento de rentabilidade;

j) indicadores de risco;

k) acompanhamento de limites e enquadramentos;

l) emissão de relatórios;

m) emissão de documentos;

n) exportação de informações;

o) consulta por período;



p) mecanismos de segurança;

q) backup;

r) suporte técnico.

6.3. A CONTRATADA deverá  garantir  a  disponibilidade  da  plataforma  durante  a  vigência  contratual, 
ressalvadas indisponibilidades programadas ou situações de força maior.

6.4. Os requisitos detalhados de disponibilidade, segurança, suporte e níveis de serviço constarão do Termo de 
Referência.

7. DOS RECURSOS 

7.1. A interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou  inabilitação  de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

7.3.  Quando  o  recurso  apresentado  impugnar  o  julgamento  das  propostas  ou  o  ato  de  habilitação  ou 
inabilitação do licitante:

7.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

7.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos.

7.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação;

7.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos.

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,  
contados  da  data  da  intimação  pessoal  ou  da  divulgação  da  interposição  do  recurso,  assegurada  a  vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

7.8.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

7.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

7.10. Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados  no  sítio  eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br.

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

8.1. A sessão pública poderá ser reaberta:



8.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão  pública  precedente  ou  em que seja  anulada  a  própria  sessão  pública,  situação  em que  serão  
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

8.1.2.  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os  
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

8.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

8.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório.

8.2.2.  A convocação feita por e-mail ou dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3.  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação;

9.1.5. fraudar a licitação;

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 



9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2.  Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4.  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.

9.4. A multa  será  recolhida  em percentual  de  0,5% a  30% incidente  sobre  o  valor  do  contrato  licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  
contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações  
administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais  grave,  e  impedirá  o responsável  de licitar  e  contratar  no âmbito da Administração Pública direta  e  
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas  
infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.



9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  descrita  no  item 14.1.3,  
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da  
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar  e contratar  e  de  
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a  ser  conduzido  por  comissão  composta  por  2  (dois)  ou  mais  servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e  
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e  
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver  
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá  a  apresentação  de  pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da  sanção  de  declaração  de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e  
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1.  Qualquer  pessoa  é  parte  legítima para  impugnar  o  edital  do  presente  pregão por  irregularidade  na 
aplicação da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus 
termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no  
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes 
meios: através do e-mail: compras@ipmjp.pb.gov.br.

10.3.1. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

10.3.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a [...] a licitante que não o fizer até 
o terceiro dia  útil  que anteceder  à data prevista  para a abertura da sessão,  apontando as falhas ou 
irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

10.3.3.  A impugnação  feita  tempestivamente  não  impedirá  a  licitante  de  participar  deste  processo 
licitatório.

10.3.4. As impugnações feitas intempestivamente não serão conhecidas.

10.3.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.3.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.



11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente  de 
funcionamento do IPMJP/PB, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a  
finalidade e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração  
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o  
processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis,  na íntegra, no Portal  Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico https://transparencia.joaopessoa.pb.gov.br/#/licitacoes.

12. DO FORO

12.1.  As  questões  decorrentes  da  execução  deste  instrumento,  que  não  possam  ser  dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Vara da Fazenda Pública, no Foro da cidade de João 
Pessoa/PB, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art.  
102, Inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.

13. DOS ANEXOS

13.1. São partes integrantes deste edital os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência;

ANEXO II – Minuta de Contrato;

ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial;

ANEXO IV – Modelo de Declaração que não emprega menor.

https://transparencia.joaopessoa.pb.gov.br/#/licitacoes


João Pessoa, 00 de Setembro de 2026.

Antônio Romualdo de Medeiros Netto
Agente de Contratação

Responsável pela revisão do Edital

Isabella Duarte Gouvea
Equipe de Apoio

Responsável pela elaboração do Edital
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